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RESUMO 

 

O Direito Internacional Público e o Direito Interno dos Estados são 

insuficientes para responsabilizar as Empresas Transnacionais (ETNs) pelos 

eventuais danos por elas causados em razão de sua atuação descentralizada. 

Nesse contexto, caracteriza-se um quadro de imputabilidade que preocupa não só 

os Estados, mas as Organizações Internacionais e as Organizações Não 

Governamentais, dada a magnitude do papel assumido por estas empresas na 

economia mundial. Neste cenário, verifica-se a necessidade de utilização de novos 

instrumentos para a responsabilização das ETNs. Diante disto, este trabalho analisa 

a possibilidade de utilização dos contratos internacionais como instrumentos hábeis 

a responsabilizar as Empresas Transnacionais pelos danos causados por suas 

atividades fora do território no qual está instalada a sua sede. Conclui-se que o 

contrato internacional pode ser utilizado como instrumento de responsabilização 

dessas empresas tanto pela inserção de uma cláusula de responsabilidade ou da 

obrigação de respeitar um dever, quanto pela invocação de uma lei mais rígida para 

reger as relações contratuais. No entanto, essa possibilidade é limitada pela própria 

natureza do instrumento contratual, que, precisa das estruturas estatais para garantir 

sua proteção e eficácia 

 

Palavras chave: Responsabilidade das Empresas Transnacionais, Insuficiência do 

Direito Internacional Público e dos Direitos Estatais, Contratos Internacionais.  
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ABSTRACT 

 

Public International Law and Domestic Law of the States are unable to hold 

Transnational Corporations (TNCs) responsible for damages they may cause  

because of their decentralized activities. This context creates a framework of non-

accountability that concerns not only States, but also International Organizations and 

Non-Governmental Organizations, given the magnitude of the role played by these 

companies in the world economy. This outlines the need for new tools for TNCs 

accountability. Therefore, this study analyses the possibility of using existing 

international instruments such as international contracts to hold Transnational 

Corporations responsible for damages caused beyond the territory within its parent 

company is installed. It is possible to conclude that international contracts can be 

used as an instrument to enforce Transnational Corporations accountability by 

inserting a clause of responsibility, a duty to comply with an obligation or by invoking 

a more strict law to regulate the contractual relation. However, this possibility appears 

to be limited by the very nature of the contractual instrument, which claims State 

structures to ensure their protection and efficacy.  

Keywords: Transnational Corporations accountability, Public International Law and 

Domestic Law limits, International Contracts. 
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